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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021379-19.2013.815.0011 — 7ª Vara Cível de Campina Grande. 
RELATOR :Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
APELANTE :Claro S/A. 
ADVOGADO   :Cícero P. de Lacerda Neto (OAB/PB 15.401). 
APELADO    :Marcila Kelry de Sousa Pontes. 
ADVOGADO   :Francisco Pedro da Silva (OAB/PB 3.898). 

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO INDENIZATÓRIA — PROCEDÊNCIA
PARCIAL  —  CONDENAÇÃO  APENAS  EM  DANO  MORAL  —
IRRESIGNAÇÃO — ALEGAÇÃO DE DECISÃO ULTRA PETITA —
VALOR DO DANO MORAL ARBITRADO A MAIOR DO QUE FOI
PEDIDO  —  PEDIDO  GENÉRICO  —  POSSIBILDIDADE  NO
TOCANTE AO DANO MORAL — AQUISIÇÃO DE MOLDEM DE
INTERNET — NÃO ENTREGA — DANO MORAL PURO — VALOR
ARBITRADO  PROPORCIONAL  E  RAZOÁVEL  —
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

—  A sentença recorrida não é ultra petita, pois o pedido da parte autora no
tocante  a  quantificação  da  indenização  por  danos  morais,  acaso
reconhecido,  foi  de  05  salários  mínimos  ou  em  valor  arbitrado  pelo
julgador.  Relativamente ao dano moral,  o valor pretendido é meramente
estimativo,  ficando  ao  arbítrio  do  juiz  a  fixação  do  “quantum”
indenizatório, uma vez que não há critérios fixos para arbitramento de tal
dano,  não  podendo  assim  prejudicar  o  jurisdicionado.  Além  disso,  os
valores atribuídos na sentença são passíveis de reforma, tanto para mais
quanto para menos, em grau de recurso, inclusive no Superior Tribunal de
Justiça, não se restringindo, portanto, ao requerido

—  A ausência  de  entrega  do  moldem  de  internet  adquirido  pela  parte
autora  constitui  causa  de  dano  moral  puro,  o  qual  não  depende  da
existência de reflexos patrimoniais nem da prova dos incômodos sofridos,
pois o cidadão que compra determinado produto e não o recebe no prazo
estabelecido, suporta indiscutível constrangimento, ultrapassando a seara
de mero dissabor, tornando-se inquestionável o dano moral.

— O Magistrado a quo,  ao arbitrar  o valor  indenizatório  referente  aos
danos  morais,  atentou-se  aos  critérios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade,  não merecendo, portanto,  qualquer redução da verba
indenizatória  fixada em primeiro grau,  qual  seja,  R$ 8.000,00 (oito  mil
reais).



VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os autos acima identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça
do Estado, por unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto relator. 

RELATÓRIO.

Cuida-se de Apelação Cível interposta pela empresa de telefonia Claro S/A
em face da sentença de fls. 75/77, proferida pelo Juízo da 7ª Vara Cível de Campina Grande, nos
autos da Ação Indenização proposta por Marcila Kelry de Sousa Pontes em desfavor da recorrente. 

Na sentença, o Juízo a quo julgou parcialmente procedente o pedido para
condenar a promovida no pagamento, a título de indenização por danos morais, na quantia de R$
8.000,00 (oito mil) reais, devidamente corrigida pelo INPC e acrescida de juros moratórios de 1%
a.m, estes a contar da data da sentença. Deixou de condenar em danos materiais. Por fim, condenou
a promovida ao pagamento de custas e honorários advocatícios que fixou em 20% (vinte por cento),
sobre o valor da condenação, ante o reconhecimento da sucumbência mínima da parte autora.

Inconformado, o recorrente alega, que a sentença atacada é ultra petita, pois
condenou-a no pagamento de um valor superior ao que foi pedido na inicial, haja vista que na sua
peça inaugural a promovente requereu a título de repetição do indébito o valor de R$ 1.078,00 (um
mil e setenta e oito) reais e cinco salários mínimos a título de dano morais. Ressalta que o moldem
foi devidamente entregue a autora e, ainda que não tivesse sido entregue, como alega a promovente,
faz-se necessário observar que estaríamos diante de um caso de mero aborrecimento.

Contrarrazões, fls. 101/102. 

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de
fls. 108/109, opinou pelo provimento do recurso, para que seja declarada a nulidade da sentença a
quo, posto que ultra petita. 

É o relatório. 

Voto. 

Em suma, a autora propôs a presente demanda questionando que comprou
um moldem de internet móvel, por intermédio do agente credenciado da empresa demandada, com
pagamento mensal de R$ 89,90. Contudo, até a data da interposição da presente ação, não lhe foi
entregue,  inobstante ter-lhe sido cobrada mensalmente a referida assinatura.  Postulou,  em razão
disso, pela procedência do pedido, nos seguintes termos: 

“Requer a devolução dos importes pagos até a presente data no valor total de R$ 539,40 em
dobro  no  valor  final  e  total  de  R$  1.078,80,  conforme  art.  42  do  CDC,  devidamente
atualizado com juros e correção monetária, Requer que seja julgada procedente a presente
demanda, para que seja o réu, condenado a pagar a autora, por danos morais e materiais,
sendo o importe de 05 salários mínimos para os danos morais e mais R$ 1.078,80 (um mil
setenta e oito reais e oitenta centavos) para danos materiais, conforme fundamentação, ou o
que vier a ser arbitrado por V. Excelência, a título de reparação aos danos causados,
conforme requerido ou na forma que V. Exa. determinar, tudo acrescido de juros e correção
monetária, por ser medida da mais absoluta Justiça”.

Na sentença,  porém,  o  Juízo  a  quo  julgou  parcialmente  procedente  o
pedido, para condenar a recorrente apenas a indenização de danos morais no valor de R$ 8.000,00
(oito mil reais).



“Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos deduzidos na
exordial, para condenar a promovida a pagar a parte autora, a título de indenização por
danos morais, a quantia de R$ 8.000,00 (oito mil) reais, devidamente corrigida pelo INPC e
acrescida de juros moratórios de 1% a.m, estes a contar desta data”.

Pois bem. 

Inicialmente, observa-se que a sentença recorrida não é ultra petita, pois o
pedido  da  parte  autora  no  tocante  a  quantificação  da  indenização  por  danos  morais,  acaso
reconhecido, foi de 05 salários mínimos ou em valor arbitrado pelo julgador. 

Relativamente ao dano moral, o valor pretendido é meramente estimativo,
ficando ao arbítrio do juiz a fixação do “quantum” indenizatório, uma vez que não há critérios fixos
para  arbitramento  de  tal  dano,  não  podendo assim prejudicar  o  jurisdicionado.  Além disso,  os
valores atribuídos na sentença são passíveis de reforma, tanto para mais quanto para menos, em
grau  de  recurso,  inclusive  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  não  se  restringindo,  portanto,  ao
requerido.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  APLICAÇÃO  DO
CPC/1973.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MATERIAL  E
COMPENSAÇÃO  POR  DANO  MORAL.  COBRANÇAS  INDEVIDAS.
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. PEDIDO GENÉRICO.
POSSIBILIDADE.  INDIVIDUALIZAÇÃO  DA  PRETENSÃO  AUTORAL.
VALOR  DA  CAUSA.  QUANTIA  SIMBÓLICA  E  PROVISÓRIA.  1.  Ação
ajuizada  em  16/12/2013.  Recurso  especial  interposto  em  14/05/2014.  Autos
atribuídos  a  esta  Relatora  em 25/08/2016.  2.  Aplicação  do  CPC/73,  a  teor  do
Enunciado  Administrativo  n.  2/STJ.  3.  É  pacífica  a  jurisprudência  desta  Corte
quanto à possibilidade de formulação de pedido genérico de compensação por dano
moral, cujo arbitramento compete exclusivamente ao juiz, mediante o seu prudente
arbítrio. 4. Na hipótese em que for extremamente difícil a imediata mensuração do
quantum devido a título de dano material - por depender de complexos cálculos
contábeis -,  admite-se a formulação de pedido genérico,  desde que a  pretensão
autoral  esteja  corretamente  individualizada,  constando na  inicial  elementos  que
permitam,  no  decorrer  do  processo,  a  adequada  quantificação  do  prejuízo
patrimonial.  5.  Em se  tratando  de  pedido  genérico,  o  valor  da  causa  pode  ser
estimado em quantia simbólica e provisória, passível de posterior adequação ao
valor apurado na sentença ou no procedimento de liquidação. 6. Recurso especial
parcialmente provido. RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.559 - SP (2015/0116526-2)

Alegou-se  nos  autos  a  compra  realizada  pela  promovente,  junto  a
promovida,  restando  demonstrado  que  houve  falha  na  prestação  do  serviço  fornecido  pela
demandada,  quando não entregou o produto  adquirido pela  recorrente,  tese contrária  não ficou
demonstrada pela empresa em sua peça de defesa. 

Assim, a matéria posta a debate, neste momento, diz respeito tão somente ao
quantum arbitrado pelo Magistrado a quo, a título de danos morais, qual seja, R$ 8.000,00 (oito mil
reais). Cumpre registrar ser a situação, em apreço, regida pelas normas pertinentes ao Código de
Defesa  do  Consumidor,  porquanto  a  empresa  de  telefonia  caracteriza-se  como  prestadora  de
serviços,  razão  pela  qual  sua  responsabilidade  é  objetiva,  nos  termos  dos  arts.  3º  e  14,  da
supracitada legislação.  Ademais,  vaticina o art.  6º,  do Código de Consumidor,  que são direitos
básicos do consumidor a efetiva reparação de danos patrimoniais e morais 



A ausência de entrega do moldem de internet adquirido pela parte autora
constitui causa de dano moral puro, o qual não depende da existência de reflexos patrimoniais nem
da prova dos incômodos sofridos, pois o cidadão que compra determinado produto e não o recebe
no  prazo  estabelecido,  suporta  indiscutível  constrangimento,  ultrapassando  a  seara  de  mero
dissabor, tornando-se inquestionável o dano moral, o qual desafia adequada reparação, porquanto,
sem o conhecimento dos fatos à sua volta e sem contribuir para a sua ocorrência, é lesionado nas
esferas da honra objetiva e subjetiva. 

Nessa  trilha  de  raciocínio,  para  a  determinação  da  quantia  indenizatória
moral,  os  critérios  utilizados  devem  estar  de  acordo  com  a  melhor  orientação  doutrinária  e
jurisprudencial pertinente à matéria sub examine, consoante a qual incumbe ao julgador arbitrar,
observando as peculiaridades do caso concreto, bem como as condições financeiras do agente e a
situação da vítima, de modo que não se torne fonte de enriquecimento, tampouco seja inexpressivo
a ponto de não atender aos fins por si propostos. Em outras palavras, “A indenização por dano
moral deve proporcionar ao lesado satisfação em justa medida, de modo que produza impacto ao
causador do mal capaz de dissuadi-lo de igual e novo atentado, sem significar um enriquecimento
sem  causa  da  vítima.”  (TJPB;  AC  0002866-37.2012.815.0981;  Terceira  Câmara  Especializada
Cível; Relª Desª Maria das Graças Morais Guedes; DJPB 30/07/2014; Pág. 12).

 Sendo assim, no intuito de se perquirir o valor do dano moral, é necessário
levar em consideração as condições pessoais dos envolvidos, a fim de não se transpor os limites dos
bons princípios que regem as relações de direito atinentes à matéria, a saber, o da razoabilidade e da
proporcionalidade. 

O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é nesse sentido: 

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  CIVIL.  DANO  À  IMAGEM.
DIREITO À INFORMAÇÃO. VALORES SOPESADOS. OFENSA AO DIREITO
À IMAGEM. REPARAÇÃO DO DANO DEVIDA. REDUÇÃO DO QUANTUM
REPARATÓRIO.  VALOR  EXORBITANTE.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO.  (...)  Mesmo  sem perder  de  vista  a  notória  capacidade  econômico-
financeira da causadora do dano moral, a compensação devida, na espécie, deve ser
arbitrada com moderação, observando-se a razoabilidade e a proporcionalidade, de
modo  a  não  ensejar  enriquecimento  sem causa  para  o  ofendido.  (...)  5.  Nesse
contexto,  reduz-se  o  valor  da  compensação.  6.  Recurso  Especial  parcialmente
provido. (STJ; REsp 794.586; Proc. 2005/0183443-0; RJ; Quarta Turma; Rel. Min.
Raul Araújo; Julg. 15/03/2012; DJE 21/03/2012) 

Desse modo, o Magistrado a quo, ao arbitrar o valor indenizatório referente
aos danos morais atentou-se aos critérios da razoabilidade e da proporcionalidade, não merecendo,
portanto, qualquer redução da verba indenizatória fixada em primeiro grau, qual seja, R$ 8.000,00
(oito mil reais),  quantia suficiente para compensar o inconveniente sofrido,  funcionando, ainda,
como  um  fator  de  desestímulo  à  reiteração  da  conduta  ora  analisada,  pois  fará  com  que  a
demandada adote medidas para evitar a repetição de atos de tal natureza. 

Assim, à vista das considerações acima ilustradas, NEGO PROVIMENTO
AO RECURSO, para manter a sentença em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu o julgamento com voto, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes – Presidente. Participaram ainda do julgamento os Desembargadores Saulo Henriques de Sá



e Benevides (Relator), Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque. 

Presente ao julgamento o Exmo. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de
Justiça Convocada.

João Pessoa, 04 de abril de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
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APELAÇÃO CÍVEL Nº APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021379-19.2013.815.0011 — 7ª Vara Cível
de Campina Grande. 

RELATÓRIO.

Cuida-se de Apelação Cível interposta pela empresa de telefonia Claro S/A
em face da sentença de fls. 75/77, proferida pelo Juízo da 7ª Vara Cível de Campina Grande, nos
autos da Ação Indenização proposta por Marcila Kelry de Sousa Pontes em desfavor da recorrente. 

Na sentença, o Juízo a quo julgou parcialmente procedente o pedido para
condenar a promovida no pagamento, a título de indenização por danos morais, na quantia de R$
8.000,00 (oito mil) reais, devidamente corrigida pelo INPC e acrescida de juros moratórios de 1%
a.m, estes a contar da data da sentença. Deixou de condenar em danos materiais. Por fim, condenou
a promovida ao pagamento de custas e honorários advocatícios que fixou em 20% (vinte por cento),
sobre o valor da condenação, ante o reconhecimento da sucumbência mínima da parte autora.

Inconformado, o recorrente alega, que a sentença atacada é ultra petita, pois
condenou-a no pagamento de um valor superior ao que foi pedido na inicial, haja vista que na sua
peça inaugural a promovente requereu a título de repetição do indébito o valor de R$ 1.078,00 (um
mil e setenta e oito) reais e cinco salários mínimos a título de dano morais. Ressalta que o moldem
foi devidamente entregue a autora e, ainda que não tivesse sido entregue, como alega a promovente,
faz-se necessário observar que estaríamos diante de um caso de mero aborrecimento.

Contrarrazões, fls. 101/102. 

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de
fls. 108/109, opinou pelo provimento do recurso, para que seja declarada a nulidade da sentença a
quo, posto que ultra petita. 

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 15 de março de 2017. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


